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1. ENQUADRAMENTO

A Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial  do Casarão (PP do PEC-

Águeda) entrou em vigor com a publicação do Aviso n.º 9104/2017, no Diário da República, 2.ª série, n.º

154, de 10 de agosto de 2017, tendo a Assembleia Municipal de Águeda aprovado, em simultâneo, com o

Plano de Pormenor, a versão Final do Relatório Ambiental, bem como a respeLva Declaração Ambiental

para efeitos do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

n.º 58/2011, de 4 de maio.

No  seguimento  da  aprovação  do  PP  do  PEC-Águeda  foram  desencadeados  os  procedimentos

necessários associados à Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) do projeto de execução para a ampliação

do Parque, tendo em conta que a mesma se enquadrava no previsto na alínea a) do ponto 10 do Anexo II

do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), publicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017

de 11 de dezembro, por se tratar de um projeto de parque industrial (loteamento industrial) cuja área de

ampliação é superior a 20ha.

O referido procedimento de AIA (ampliação do PEC) teve como autoridade de AIA a Comissão de

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) e, para o mesmo foi emiLdo o Título Único

Ambiental (TUA) n.º D20190619000931 a 24-06-2019 - documento que consiste na Declaração de Impacte

Ambiental  (DIA)  prevista  no  RJAIA,  e  cuja  entrada  em vigor  ocorreu a  25-06-2019.  O  TUA,  nas  suas

medidas/condições gerais  a  cumprir,  impõe que sejam efetuadas  alterações ao regulamento do  PEC,

nomeadamente para inclusão de medidas definidas no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água

(PNUEA) sobre a restrição de plantação de relvados e a obrigatoriedade de instalação de separadores de

hidrocarbonetos nos lotes para os quais este requisito se verifique necessário.

Para  efeitos  do  cumprimento  das  imposições  do  TUA,  procedeu-se  à  revisão  do  projeto  de

execução da infraestruturação associado à ampliação do Parque, tendo sido aberto o procedimento de

contratação pública  e  adjudicação da empreitada de infraestruturação (Anúncio  do Procedimento n.º

9122/2020 -  Diário  da Pública  n.º  158/2020,  2ª  série,  14/08/2020),  aguardando visto  do Tribunal  de

Contas para o início da obra que terá prazo de execução de 365 dias.

Paralelamente, e face à condicionante imposta pela CCDRC no âmbito da análise do estudo de

tráfego previsto no TUA, encontra-se em fase final de execução, a 1.ª fase da beneficiação das vias de
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acesso ao PEC-Águeda, entre a primeira rotunda do Parque e a EM605-1 (com criação de rotunda nesta

via).

Face aos trâmites referidos e aos prazos decorridos no âmbito da elaboração e aprovação do

Estudo  de  Impacte  Ambiental  (EIA),  emissão  do  TUA,  alteração  dos  projetos  para  abertura  de

procedimento, concurso público para a empreitada e emissão do visto do Tribunal de Contas, necessário

para a execução das infraestruturas da 2ª fase, verifica-se um desfasamento temporal na execução, face

ao que estava inicialmente previsto no Programa de Execução e Financiamento da Revisão e Ampliação do

PP do PEC-Águeda.

A  acrescer  a  este  facto,  e  muito  fruto  da  pandemia  por  COVID19,  verificou-se  também  um

abrandamento económico e da expansão empresarial, com a redução dos interesses e consequentemente

da venda de lotes no PEC. 

Considerando o atual contexto e, em conformidade com as atuais necessidades do PEC, prevê-se

a  curto  prazo  executar as  infraestruturas  da  área  situada  a  sul  da  1ª  fase  deste  plano,  sendo  a

infraestruturação  da  restante  área executada  numa fase posterior,  pelo  que  surge a  necessidade de

recalendarizar a execução prevista inicialmente no PP do PEC-Águeda, o que moLvou também a presente

alteração.

Com  a  experiência  obLda  na  execução  do  PP  e  instalação  de  projetos  no  PEC-Águeda,

nomeadamente no âmbito do licenciamento dos projetos empresariais, verifica-se necessário proceder a

pequenas  alterações  regulamentares  a  fim de  adequar  as  regras  definidas  pelo  PP à  atual  realidade

empresarial, como por exemplo, a clarificação do n.º 2 do arLgo 10.º, que se refere aos casos em que a

áreas da parcela pode coincidir com o polígono e implantação, bem como a implantação de postos de

transformação privados fora da áreas de implantação máxima, entre outras situações idenLficadas.

Tomando  em  foque  os  argumentos  explanados  anteriormente,  constata-se  a  necessidade  de

proceder  a  uma alteração a  este  plano municipal,  pelo  que, foi efetuada  a  definição dos termos de

referência para a 1ª Alteração à Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do

Casarão – Águeda que se apresentam de seguida:

a) Adequar o prazo de execução da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda 

O atual Programa de Execução e InvesLmentos da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda

prevê que  a  execução  temporal  do  invesLmento se  concreLze ate  final  de  2020,  conforme se  pode

constatar no quadro abaixo. 
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Quadro 1 - Cronograma de Execução da 1ª e 2ª fases do PP do PEC-Águeda em vigor 

(Relatório e Regulamento, 2017)

Conforme mencionado supra, após a aprovação da  Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda,

foram desenvolvidos todos os trâmites necessários à execução das infraestruturas e ao registo dos lotes,

no  entanto  a  situação pandémica,  bem como  o abrandamento  económico  e  os  trâmites  demorados

associados ao procedimento de AIA e da preparação do início da execução da obra obrigam a um novo

faseamento da infraestruturação das vias, dos espaços públicos, espaços verdes e equipamentos.

Importa  também  mencionar  que  o  prazo  de  execução  tem  também  implicações  no  que  diz

respeito  aos  indicadores  de  monitorização  e  seguimento  (capítulo  6  do  Relatório  e  Regulamento  da

Revisão  e  Ampliação  do  PP  do  PEC-Águeda),  uma vez  que  os  mesmos  estavam  projetados  para  um

horizonte temporal de execução até ao ano de 2020 e, tal como referido, o mesmo terá que ser ajustado

para verificação e adequação das metas e dos indicadores inicialmente propostos.

Quadro 2 -  Indicadores para monitorização e seguimento da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda

(Relatório e Regulamento, 2017)
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b) Realizar alterações regulamentares decorrentes do procedimento de Avaliação de Impacte

Ambiental da 2.ª fase do PEC, bem como as decorrentes do período de vigência do respe>vo PP

No âmbito do TUA emiLdo para a 2ª fase do PEC-Águeda são impostas medidas / condições a

cumprir com impacto direto no Regulamento do PP do PEC-Águeda, nomeadamente:

Deverá ser atualizado o Regulamento do PEC integrando a promoção pelas empresas das medidas

definidas no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água. Entre outras, uma das medidas que

deverá ser incluída, é a restrição de plantação de relvados.

O  Regulamento  do  PEC  deverá  incluir  a  imposição  da  instalação  de  separadores  de

hidrocarbonetos nos lotes para os quais este requisito se verifique necessário.

Verifica-se  que  já  estão  atualmente  contempladas  no  âmbito  do  Regulamento  da  Revisão  e

Ampliação do PP do PEC-Águeda um conjunto de medidas que vão ao encontro dos objeLvos do PNUEA,

(nomeadamente os arLgos 17.º e 18.º e que foram alvo de avaliação e acordo com a Agência Portuguesa

do Ambiente (APA) aquando da aprovação da Revisão e Ampliação do PP), no entanto carecerá de análise

a inclusão no Regulamento da restrição associada à plantação de relvados mencionada no âmbito do TUA.

Face  à  imposição  de  inclusão  das  duas  medidas  supra  mencionadas,  é  necessário  alterar  o

regulamento a fim de criar as condições para a sua execução durante a fase de exploração da área afeta

ao PEC.

c) Consolidar critérios/condicionantes à instalação de Projetos

Estão definidos no arLgo 21.º do Regulamento da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda os

usos admiLdos neste Espaço de ALvidades Económicas, nomeadamente para as parcelas desLnadas a

indústria e/ou armazenagem e comércio e/ou serviços. No que diz respeito aos lotes de comércio e/ou

serviços  verifica-se  que,  conforme estabelecido  no  seu n.º  4,  é  permiLda  a  “instalação de  unidades

industriais do Tipo 3, desde que se des*ne a uma *pologia industrial ou uso que não seja potencialmente

perigoso para as parcelas confinantes”.

Face a questões suscitadas no passado, e que dizem respeito à possibilidade de se instalarem no

Parque novas unidades que possam vir a criar impactos na produção das unidades existentes será de

ponderar a criação de soluções que venham a prevenir estas situações. As mesmas poderiam passar pela
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salvaguarda em termos de licenciamento das aLvidades no senLdo de prever que a instalação de novas

aLvidades deverá salvaguardar a legislação geral relaLva ao licenciamento industrial, nomeadamente no

que diz respeito aos aspetos ambientais, e não criar impactos para as unidades já existentes. A situação

idenLficada aplicar-se-à também à alteração de aLvidade de unidades já instaladas.

d) Outras alterações

Adicionalmente  verifica-se  ainda  a  necessidade  de  serem  efetuadas  algumas  correções

regulamentares resultantes da experiência do período de vigência do PP, nomeadamente:

1. A correção do n.º 2 ao arLgo 10.º, clarificando que é a área da parcela que coincide com o

polígono de implantação, e não a área de construção, bem como a clarificação da possibilidade

de  instalação  dos  Postos  de Transformação  privaLvos  fora  da  área  de  implantação  máxima

prevista para cada parcela;

2.  A  clarificação  da  (in)compaLbilidade  da  gestão  de  resíduos  nas  parcelas  de  indústria  e/ou

armazenagem;

3. Outras correções que possam vir a ser enquadráveis na presente alteração, nomeadamente as

apresentadas no âmbito do período de parLcipação pública inicial (ao abrigo do n.º 2 do arLgo

88.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão territorial [RJIGT]), bem como outras que

decorram da própria elaboração ou da entrada em vigor de novas leis e/ou regulamentos no

decurso do período de elaboração.

2. PARTICIPAÇÃO PÚBLICA INICIAL

O ExecuLvo da Câmara Municipal de Águeda, na sua reunião ordinária pública realizada a 16 de

março de 2021, deliberou por maioria “(…) proceder à elaboração da 1ª Alteração à Revisão e Ampliação

do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão-Águeda.” (figura 1).

Mais deliberou, nos termos da alínea a) do n.º 3 do arLgo 6.º e do n.º 2 do arLgo 88.º do RJIGT,

estabelecer  um  período  de  15  dias  de  parLcipação  pública  inicial,  para  apresentação  de  sugestões,
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contados a parLr da publicação da deliberação no Diário da República, bem como o prazo de 7 meses para

elaboração da proposta de alteração.

Figura 1 - Imagem representaLva da deliberação referente ao início do processo de alteração e da parLcipação
pública inicial

A referida deliberação foi publicada através do Aviso n.º 6403/2021, de 7 de abril  de 2021 (cf.

Diário da República n.º 67, 2.º Série), em conformidade com o estabelecido no n.º 1 do arLgo 76.º do

RJIGT, pelo que o período de parLcipação pública inicial decorreu de 8 a 28 de abril de 2021.
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Figura 2 - Imagem representaLva da  publicação da deliberação em Diário da República

De acordo com o n.º 1 do arLgo 76.º do RJIGT, a deliberação da Câmara Municipal deverá ser

publicada no Diário da República e divulgada através:

Do site da Internet da câmara municipal;

 Dos meios de comunicação;

 Da Plataforma ColaboraLva de Gestão Territorial (PCGT).

Assim, foi publicada a deliberação na página oficial da Câmara Municipal de Águeda, através de

um Aviso, para divulgar o processo da presente alteração e da respeLva parLcipação pública inicial, bem

como o respeLvo relatório de avaliação e ponderação / termos de referência (figura 3).
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Figura 3 - Imagem da divulgação da deliberação de elaboração no site da CMA

Conforme definido na legislação aplicável e, a fim de fomentar e promover a parLcipação pública

para  o  processo  de  alteração  ao  PP  do  PEC-Águeda,  procedeu-se  à  sua  divulgação  nos  meios  de

comunicação, nomeadamente na imprensa escrita nacional, regional e local, a saber:

Correio da Manhã, edição nacional, jornal diário de 1 de abril de 2021 (figura 4);

Diário de Aveiro, edição regional, jornal diário de 1 de abril de 2021 (figura 5);

Região de Águeda, semanário de 31 de março de 2021 (figura 6);
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Figura 4 - Imagem da divulgação da deliberação no jornal Correio da Manhã
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Figura 5 - Imagem da divulgação da deliberação no jornal Diário de Aveiro
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Figura 6 - Imagem da divulgação da deliberação no jornal Região de Águeda

Adicionalmente e conforme previsto foi também divulgada através da PCGT, conforme figura 7.

Figura 7 - Imagem da divulgação da deliberação na PCGT

Verificou-se que no período de parLcipação pública  inicial  não foram apresentadas quaisquer

contributos ou sugestões para o processo de alteração em curso.
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3. PROPOSTA

3.1. Adequar o prazo de execução da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda

Conforme já referido no âmbito da definição dos termos de referência da presente alteração, os

procedimentos subsequentes à aprovação do PP para a implementação do projeto de ampliação do PEC-

Águeda (alterações ao projeto de execução decorrentes do procedimento de AIA, concurso público para

execução das infraestruturas e visto do Tribunal de Contas),  a presente situação de pandemia por COVID-

19 e o abrandamento da economia, vieram ditar a necessidade de recalendarização da execução do PP do

PEC-Águeda.

Este novo faseamento das intervenções (quadro 1) passa pelo adiamento da execução das ruas D1

e D2, E e F, dos espaços verdes (incluindo o reservatório de água pluvial que servirá para rega dos espaços

públicos e abastecimento alternaLvo da rede de incêndio), bem como dos equipamentos previstos ao

nível do PP (figura 8). Prevê-se que até final de 2022 sejam realizadas as ruas A, B e C, com as respeLvas

infraestruturas bem como o lago/bacia de retenção, tendo para o efeito sido  já adjudicada a respeLva

empreitada, com prazo de execução de 365 dias, iniciando-se a obra assim que seja emiLdo o necessário

visto do Tribunal de Contas.

Figura 8 – Planta Geral do Projeto de Execução da Rede Viária da ampliação do PEC.
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Quadro 3 – Recalendarização do Cronograma de Execução da 1ª e 2ª fases do PP do PEC-Águeda 

Fases
PP Ações Previstas

Calendarização Es>ma>va de
Execução (€)2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fase 1
Vias (Passeios, pistas cicláveis) 

2.700.000,00
Espaços Verdes 

Fase 2

Via 1 (rua A)

6.328.600,00

EM 605 (rua B)

Via 2 (rua C)

Via 3 (rua F)

Via 4 (ruas D1, D2 e E)

Lago/Bacia de Retenção

Passagens Hidráulicas

Espaços Verdes Vias

Reservatório e Sistema de Elevação de Águas

Espaço Verde 1 – Árvores (envolvente ao 
lago)

Espaço Verde 2 – Árvores (envolvente hotel)

Parque infanLl e campos de jogos

Requalificação da ligação do PEC ao cruzamento da 
cerâmica do Alto [EN(d)1] 2.932.800,00

As alterações ao calendário de execução do PP do PEC-Águeda implicam também uma alteração

na  meta  temporal  para  verificação  dos  indicadores  de  monitorização  e  seguimento (capítulo  6  do

Relatório e Regulamento da Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda),  uma vez que o Plano inicial

possuía  um  horizonte  temporal  de  implementação  até  ao  ano  de  2020,  no  entanto,  com  todos  os

constrangimentos já mencionados as metas de execução terão que ser ajustadas para o ano de 2026.
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Quadro 4 - Indicadores para monitorização e seguimento da Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do PEC-
Águeda 

INDICADORES METAS (2026) PERIODICIDADE DE AVALIAÇÃO

1. Grau de execução das infraestruturas, espaços 
verdes e espaços públicos 100% Anual

2. Grau de ocupação dos lotes1 100% Anual

3. N.º de empresas instaladas e em funcionamento no 
PEC 1 Todos os lotes ocupados Anual

4. N.º de empresas deslocalizadas para o PEC 1 18 Anual

5. N.º de novos trabalhadores 1 2500 Anual

6. Grau de ocupação de lotes com invesLmento 
estrangeiro 1 25% Anual

7. Preço do solo industrial do concelho 25,00 €/m2 Anual

8. Qualidade PaisagísLca e Ambiental
Serão verificados vários parâmetros anualmente, no

âmbito da monitorização da Declaração Ambiental do
PEC 

Anual

3.2.  Realizar  alterações  regulamentares  decorrentes  do  procedimento  de  Avaliação  de  Impacte

Ambiental da 2.ª fase do PEC

Face ao parecer técnico final da comissão de avaliação do projeto referente à 2ª fase do PEC-

Águeda e das medidas transpostas para o TUA que obrigam à alteração do regulamento do PP no senLdo

de serem acrescentadas as medidas já mencionadas no âmbito da definição dos termos de referência, são

efetuadas  as  seguintes  alterações  e  que  constam  da  versão  integral  da  proposta  de  alteração  do

regulamento constante do anexo I ao presente relatório:

a) No âmbito da das medidas definidas no PNUEA (e conforme condição imposta pelo TUA), no n.º

3 do arLgo 13.º – Área Livre das Parcelas propõe-se criar adicionalmente a condicionante de

limitação da plantação de áreas relvadas a um máximo de 5% da área total da parcela;

b) No que diz respeito ao controlo da rejeição das águas pluviais pelas empresas instaladas nas

parcelas do PP é acrescentada uma disposição ao arLgo 18.º do regulamento, no senLdo de ser

obrigatória a instalação de separadores de hidrocarbonetos, a montante da caixa de ramal e antes

da rejeição das águas pluviais para a rede pública de recolha e encaminhamento, nas parcelas em

1 A verificação do cumprimento integral destes indicadores está dependente da execução da totalidade das infraestruturas do
PEC-Águeda  previstas  para  o  ano  de  2026 pelo  que,  por  esse  moLvo,  poderá  a  meta  não  ser  aLngida  para  todos  os
indicadores nesse ano uma vez que a venda de lotes e instalação de empresas apenas decorrerá nos anos posteriores ao da
finalização das infraestruturas.
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que se verifique necessário, sendo que a não instalação dos mesmos ficará dependente de análise

da Câmara Municipal mediante apresentação pelo interessado de jusLficação técnica e funcional

para tal dispensa.

3.3. Consolidar critérios/condicionantes à instalação de Projetos

Importa  na  atual  fase  de  implementação  do  projeto  do  PEC-Águeda consolidar  critérios  e

condicionantes de compaLbilidade entre os projetos existentes e novos projetos que possam surgir (ou

alterações das aLvidades instaladas), no senLdo de que os mesmos não coloquem em causa a aLvidade

das restantes empresas instaladas no Parque.

Assim, foi  acrescentado um novo ponto ao arLgo 21.º  -  Usos,  para que,  além do  necessário

cumprimento da legislação geral relaLva ao licenciamento industrial (nas diversas vertentes) a Câmara

Municipal  possa  tomar  uma  decisão  mais  consciente  e  proacua  em  termos  ambientais,  sobre  a

admissibilidade e compaLbilização de novo uso/aLvidade (ou alteração)  face às dinâmicas industriais já

instaladas,  mediante  a  apresentação  de  estudos  técnicos  específicos  e/ou  a  comprovação  do

cumprimento da legislação ambiental.

3.4. Outras alterações

Fruto da experiência do período de vigência do PP do PEC-Águeda foi verificada a necessidade de

serem efetuadas algumas correções regulamentares e que se apresentam de seguida, conforme proposta

constante do anexo I:

a) No senLdo de manter atualizada a referência legal aos conceitos técnicos nos domínios do

ordenamento do território e do urbanismo é proposta a alteração da redação do arLgo 4.º -

Definições, através de uma formulação genérica, remetendo para a legislação em vigor sobre a

matéria;

b) Tal como idenLficado nos termos de referência é efetuada  adaptação ao n.º 2 do arLgo 10.º -

Implantação,  no senLdo  de clarificar  que são uma exceção ao ponto 1  do mesmo arLgo, as

parcelas em que a área do polígono de implantação (máximo) coincida com a área da parcela. A
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presente situação aplica-se por exemplo à maioria das parcelas de comércio e/ou serviços e a

parcela afeta ao Centro de InvesLgação e Tecnologia e/ou Incubadora de Empresas;

c) Verificando-se que o PP do PEC-Águeda não regulamenta a instalação de portarias nas parcelas

e que, as mesmas consLtuem-se fundamentais no layout de circulação e segurança das empresas

(principalmente no âmbito de projetos de maior dimensão), entende-se úLl regulamentar a sua

existência. Assim, no âmbito do arLgo 10.º do regulamento – Implantação,  são adicionalmente

propostas as condições  que este ediacios devem cumprir, nomeadamente não possuírem uma

área máxima de construção de 0,5% da área da parcela, possuírem apenas 1 piso e que na parcela

seja garanLda a área de circulação na construção principal de 3m, conforme previsto no n.º 2 do

arLgo 13.º do regulamento do PP do PEC-Águeda;

d)  Durante o  período  de  implementação do PP do PEC-Águeda  (1ª  fase),  nomeadamente  no

âmbito do processo associado à venda dos lotes surgiram alguns contactos por parte de empresas

interessadas na instalação de um posto de abastecimento de combuscvel, tendo sido colocadas

questões associadas às  coberturas  das  zonas de abastecimento e se  as  mesmas poderiam,  à

semelhança do que acontece nas parcelas de indústria e/ou armazenagem, ultrapassar a área do

polígono de implantação (máximo). Considerando a perLnência do assunto foi inserida uma nova

exceção  no  arLgo  10.º  –  Implantação,  para  clarificar  que  as  coberturas  das  zonas  de

abastecimento  nos  postos  de  abastecimento  de  combuscveis  poderão  ultrapassar  a  área  do

polígono de implantação (máximo) desde que as mesmas sejam totalmente vazadas e permitam a

circulação de veículos de emergência sobre as mesmas;

e) O arLgo 20.º – Postos de Transformação regulamenta a instalação de PT privaLvos nas parcelas

do PEC julgando-se importante clarificar, no âmbito do referido arLgo, que poderá ser admiLda a

instalação destes equipamentos fora da área de implantação (máxima) e à estrema da parcela,

uma vez que, regra geral, é onde são implantadas estas estruturas por forma a facilitar o acesso às

mesmas diretamente da via pública. Entendeu-se relevante regulamentar para estes casos  que

deverá ser cumprida, em torno da edificação principal, a área de circulação prevista no n.º 2 do

arLgo 13.º do regulamento;
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4. PONDERAÇÃO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL

Em conformidade com o disposto no arLgo 120.º do Decreto-Lei n.º 80/15, de 14 de maio (RJIGT),

na atual  redação,  “As  pequenas  alterações  aos  programas e  aos  planos  territoriais  só  são  objeto  de

avaliação  ambiental  no  caso  de  se  determinar  que  são  susce7veis  de  ter  efeitos  significa*vos  no

ambiente”, e que compete à enLdade responsável pela elaboração do plano, de acordo com os critérios

estabelecidos  no  anexo  ao  Decreto-Lei  n.º  232/2007,  de  15 de  junho,  alterado  pelo  Decreto-Lei  n.º

58/2011, de 4 de maio,  a qualificação, ou não, da alteração ao plano como suscecvel de ter efeitos

significaLvos no ambiente.

Neste contexto, apresenta-se de seguida a matriz de análise, com base nos critérios definidos pelo

Decreto-Lei  n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pela Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, que traduz a

determinação  da  probabilidade  de  ocorrência  de  efeitos  significaLvos  no  ambiente  decorrentes  da

implementação da alteração ao plano.

Quadro 5 – Matriz de análise da probabilidade de ocorrência de efeitos significaLvos no ambiente

N.º 1 DO ARTIGO 3.º PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA REV. E AMP. DO PP DO PEC-ÁGUEDA
a) Os planos e programas para os setores da agricultu-
ra, floresta, pescas, energia, indústria, transportes, ges-
tão de resíduos,  gestão das águas,  telecomunicações,
turismo, ordenamento urbano e rural ou uLlização dos
solos  e  que  consLtuam  enquadramento  para  futura
aprovação de projetos mencionados nos anexos I  e II
do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, na sua atual
redação;

A alteração da Revisão e Ampliação do PP não prevê qual-
quer alteração neste âmbito, mantendo-se as disposições
da Revisão e Ampliação do PP do PEC em vigor.

b)  Os  plano  e  programas  que,  atendendo  aos  seus
eventuais efeitos num síLo da lista nacional de síLos,
num síLo de interesse comunitário, numa zona especial
de  conservação  ou  numa zona de  proteção  especial,
devam ser sujeitos a uma avaliação de incidências am-
bientais nos termos do arLgo 10.º do Decreto-Lei n.º
140/99,  de 24 de abril,  na  redação que lhe foi  dada
pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro;

As alterações propostas não são suscecveis de ter efeitos
significaLvos no ambiente, nos termos do arLgo 10.º do
Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril na sua redação atu-
al.

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos
pelas  alíneas  anteriores,  consLtuam  enquadramento
para a futura aprovação de projetos e que sejam quali-
ficados como suscecveis de ter efeitos significaLvos no
ambiente. 

As alterações propostas não são suscecveis de ter efeitos
significaLvos no ambiente, conforme a ponderação de cri-
térios constantes no anexo do Decreto-Lei n.º 232/2007,
de 15 de junho, na sua atual redação, o que se traduz no
quadro a seguir apresentado.
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ANEXO A QUE SE REFERE O N.º 6 DO ARTIGO 3.º PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA REV. E AMP. DO PP DO PEC-ÁGUEDA

1 – Caracterís>cas do plano, tendo em conta nomeadamente:
a) O grau em que o plano ou programa estabelece um
quadro para os projetos e outras aLvidades no que res-
peita à localização, natureza, dimensão e condições de
funcionamento ou pela afetação de recursos;

As alterações propostas não alteram as soluções preconi-
zadas na Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda, no
que respeita  à  localização,  natureza,  dimensão  e  condi-
ções de funcionamento já previstas.

b) O grau em que o plano ou programa influencia ou-
tros planos ou programas, incluindo os inseridos numa
hierarquia;

A proposta de alteração será desenvolvida em total com-
paLbilidade com os instrumentos de gestão e planeamen-
to territorial de hierarquia superior.

c) A perLnência do plano para a integração de conside-
rações ambientais, em especial com vista a promover o
desenvolvimento sustentável;

A Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda já contempla
a  integração  de  considerações  ambientais  relacionadas
com o desenvolvimento sustentável,  as  quais  não serão
alvo de alteração, mas sim de complemento.

d) Os problemas ambientais perLnentes para o plano
ou programa;

As  alterações  a  propor não deverão  originar  problemas
ambientais, passíveis de ponderar no âmbito da avaliação
ambiental.

e) A perLnência do plano ou programa para a imple-
mentação da legislação em matéria de ambiente.

A alteração proposta rege-se pelo respeito da legislação
em vigor, nomeadamente as que dizem respeito à matéria
de ambiente.

2 - Caracterís>cas dos impactes e da área susceNvel de ser afetada, tendo em conta, nomeadamente:

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a reversi-
bilidade dos efeitos;

Não se prevê que a presente alteração impute impactes
significaLvos no ambiente.

b) A natureza cumulaLva dos efeitos; Não aplicável.
c) A natureza transfronteiriça dos efeitos; Não aplicável.
d) Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente,
designadamente devido a acidentes;

Não aplicável.

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em ter-
mos de área geográfica e dimensão da população sus-
cecvel de ser afetada;

Não aplicável.

f) O valor e a vulnerabilidade da área suscecvel de ser
afeta devido a:

CaracterísLcas naturais  específicas ou patrimó-
nio cultural;
Ultrapassagem das normas ou valores limite em
matéria de qualidade ambiental;
ULlização intensiva do solo.

Não se prevê que a presente alteração impute impactes
significaLvos na preservação do património, na qualidade
ambiental e na uLlização do solo.

g) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto
protegido a nível nacional, comunitário ou internacio-
nal.

As alterações a introduzir não incidem sobre áreas ou pai-
sagens com estatuto protegido a nível comunitário ou in-
ternacional.

Relevando  a  matriz  anterior,  considerou-se  que  não  se  observam  fatores  significaLvos  ou

relevantes para o registo de eventuais impactes dos descritores idenLficados no anexo do Decreto-Lei n.º

230/2007, de 15 de junho, pelo que não se prevê que as alterações que se pretendem implementar com o

presente procedimento tenham implicações/efeitos significaLvos no ambiente.
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Nestes moldes, nos termos do disposto do n.º 1 do arLgo 120.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14

de maio, na sua redação atual, e tendo em conta que o presente procedimento pretende implementar

pequenas  alterações  regulamentares  que,  salvo  melhor  opinião,  não  são  suscecveis  de  ter  efeitos

significaLvos no ambiente, foi deliberado pelo ExecuLvo da Câmara Municipal de Águeda, na sua reunião

realizada a 16 de março de 2021, não qualificar a presente alteração do plano como  suscecvel de ter

efeitos significaLvos no ambiente, dispensando a avaliação ambiental sobre o procedimento em questão.

5. SÍNTESE

As alterações propostas no âmbito do presente procedimento de alteração do PP do PEC-Águeda

têm em vista a sua atualização e conformação legal, nomeadamente no que diz respeito ao cronograma

de execução delineado no âmbito da revisão e ampliação deste PP ( 2017), que sofreu constrangimentos e

atrasos decorrentes do procedimento de AIA, mas também das consequências e impactos originados pela

pandemia por COVID-19.

Também se pretende melhorar este instrumento de gestão territorial ao nível regulamentar, com

a correção de algumas lacunas encontradas, que resultam não só da experiência com a execução do plano

desde o ano de 2010, mas também do licenciamento de diversos projetos no Parque e da imposição (por

parte da Comissão de Avaliação do procedimento de AIA da 2ª fase do PEC ), de inclusão de questões

associadas ao PNUEA e da obrigatoriedade de instalação de separadores de hidrocarbonetos nas parcelas

onde se mostre necessário.

De forma geral as alterações propostas no âmbito do presente procedimento não alteram a visão,

estratégia e objeLvos do PP PEC-Águeda, uma vez que apenas se comportam em torno de necessárias

adaptações às esferas legais, ambientais e executórias, permiLndo desta forma dar uma resposta mais

adequada à evolução das condições económicas e ambientais que caracterizam a atualidade e que se

diferenciaram de forma significaLva das existentes aquando a elaboração da primeira versão do PP do

PEC-Águeda.

Tais  alterações  pautam-se  pois  por  melhorar  a  aplicabilidade  regulamentar  do  PP  e  a

transparência afeta  ao  licenciamento  municipal  (adequando  dinâmica  territorial  do  Parque  às

necessidades atuais dos projetos), de forma a permiLr que o mesmo conLnue na vanguarda das áreas de

acolhimento empresarial da Região Centro.
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ANEXO I
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1ª ALTERAÇÃO À REVISÃO E AMPLIAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO

PARQUE EMPRESARIAL DO CASARÃO - ÁGUEDA

Ar�go 1.º

1ª Alteração à Revisão de Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão - Águeda

Os ar�gos 4.º, 10.º, 13.º, 14.º,  18.º, 20.º e 21.º do regulamento da Revisão e Ampliação do Plano de

Pormenor do Parque Empresarial do Casarão – Águeda passam a ter a seguinte redação:

«Ar�go 4.º

Definições

Para  efeitos  deste  Regulamento,  são  adotados  os  conceitos  técnicos  atualizados  nos  domínios  do

ordenamento do território e do urbanismo, nos termos da legislação em vigor.

Ar�go 10.º

Implantação 

1. [...].

2. Excecionam-se do número anterior:

a)  As parcelas referentes a comércio e/ou serviços, iden�ficadas na planta de implantação, assim

como a parcela referente ao Centro de Inovação e Tecnologia/Incubadora de Empresas (parcela 31),

para o qual a área da parcela coincide com a área do polígono de implantação (máximo), não se

aplicando o constante nos ar�gos 12º, 13º do presente Regulamento, assim como o nº 2 do ar�go

14.º.

b) Os edi;cios afetos a portarias, desde que:

i) Não seja ultrapassada uma área máxima de construção de 0,5% da área da parcela;

ii) Possua apenas 1 piso;
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iii) Seja garan�da a área de circulação prevista no n.º 2 do ar�go 13.º do presente regulamento

rela�vamente à construção principal.

c) As coberturas da zona de abastecimento de postos de abastecimento de combusRveis poderão

ultrapassar a área do polígono de implantação (máximo) desde que sejam totalmente vazadas e

permitam a circulação de veículos de emergência sob as mesmas.

Ar�go 13.º

Área Livre das Parcelas 

1. [...].

2. [...]. 

3. [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) As áreas relvadas não podem ser superiores a 5% da área total da parcela, para promoção do uso

eficiente da água.

Ar�go 14.º

Estacionamentos e Zonas de Carga/Descarga

1. [...].

2. [...].

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];
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f) [...];

g) [...];

h) (revogada.)

3. [...]:

a) [...];

b) [...].

4. [...].

5. [...].

6. [...].

Ar�go 18.º

Águas pluviais

1. Na fase de projeto de execução, as empresas devem privilegiar a implementação de mecanismos de

promoção da infiltração das águas pluviais, tais como modelação do terreno que facilite a infiltração nas

zonas verdes, construção de trincheiras de infiltração associadas às áreas impermeabilizadas, adoção de

materiais permeáveis nos passeios, praças, ciclovias, e/ou parques de estacionamento, em áreas onde não

seja previsível o derrame de produtos poluentes.

2.  Nas  parcelas  onde  tal  se  verifique  necessário  é  obrigatória  a  instalação  de  separadores  de

hidrocarbonetos, a montante de cada caixa de ramal e antes  da rejeição de águas pluviais para a rede

pública  de  recolha  e  encaminhamento,  salvo  jus�ficação  técnica  do interessado  aceite  pela  Câmara

Municipal.

Ar�go 20.º

Postos de Transformação

1. [...].

2. São permi�das outras soluções de PT, as quais têm que ser devidamente jus�ficadas do ponto de vista

técnico e aceites pela Câmara Municipal, sendo admissível a sua instalação fora da área de implantação
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(máxima) e à estrema da parcela desde que seja cumprida, em torno da edificação principal, a área de

circulação prevista no n.º 2 do ar�go 13.º do presente regulamento.

Ar�go 21.º

Usos

1. [...].

2. [...].

3. [...].

4. [...].

5. A instalação de novas a�vidades bem como a alteração de a�vidades de unidades já instaladas não

podem pôr em causa a a�vidade e os processos produ�vos das demais empresa instaladas, podendo a

Câmara  Municipal  exigir  a  elaboração  de  estudos  técnicos  específicos  e/ou  a  comprovação  do

cumprimento da legislação ambiental aplicável em vigor para a decisão de admissão do uso/a�vidade

como compaRvel.»

Ar�go2.º

Republicação

É republicado,  em anexo,  o Regulamento da  Revisão e  Ampliação do Plano de Pormenor do Parque

Empresarial do Casarão - Águeda, com a redação atual.

Ar�go3.º

Entrada em Vigor

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da República.
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ANEXO

Republicação do Regulamento da Revisão e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do

Casarão

REGULAMENTO

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Ar�go 1.º

Âmbito

A área  do  Plano  de Pormenor  do  Parque  Empresarial  do  Casarão  –  Revisão  e  Ampliação,  adiante

designado por PP, é a que se encontra delimitada na Planta de Implantação anexa a este Regulamento.

Ar�go 2.º

Regime

O presente regulamento tem como obje�vo a regulação da ocupação na área do PP tendo em conta as

estratégias de desenvolvimento delineadas pelo Município. Quaisquer ações de inicia�va pública, privada

ou mista a realizar na área de intervenção do presente PP, que tenham como consequência ou finalidade

a ocupação,  uso ou transformação do solo,  ficam obrigatoriamente  sujeitas  ao  disposto  no presente

regulamento.

Ar�go 3.º

Conteúdo Documental

1. O PP é cons�tuído pelos seguintes elementos:

Regulamento

Planta de Implantação

Planta de Condicionantes

2. O PP é acompanhado pelos seguintes elementos:
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Relatório e Programa de Execução das ações previstas e respe�vo Plano de Financiamento

Planta de Enquadramento

Planta de Localização

Planta da Situação Existente

Planta da Estrutura Fundiária

Planta de Compromissos Urbanís�cos

Perfis Transversais / Pormenores

Perfis Longitudinais

Rede de BT – Infraestruturas

Rede de MT – Infraestruturas 

Rede de AT – infraestruturas 

Rede de IP – Infraestruturas

Rede de Telecomunicações – Infraestruturas

Rede de Gás Natural

Rede de Abastecimento de Água

Rede de Drenagem de Águas Residuais

Rede de Rega / Incêndios

Rede de Drenagem de Águas Pluviais

Planta de Acessibilidades

Relatório Ambiental e Resumo Não técnico

Ar�go 4.º

Definições

Para  efeitos  deste  Regulamento,  são  adotados  os  conceitos  técnicos  atualizados  nos  domínios  do

ordenamento do território e do urbanismo, nos termos da legislação em vigor.

Ar�go 5.º

Condicionantes 

Na  Planta  de  Condicionantes,  que  integra  o  presente  PP,  encontram-se  assinaladas  todas  as

condicionantes,  servidões administra�vas e restrições  de  u�lidade pública  aplicáveis à área do Plano,

sendo que qualquer alteração ao uso do solo que ocorra nestas áreas obedece, para além das disposições

constantes no presente Regulamento, ao disposto na legislação aplicável. 

Imp-11-38_A05 Tipo de Documento: Público. Pág. 6 / 22

Praça do Município – 3754-500 ÁGUEDA PORTUGAL
Tel (+351) 234610070 – Fax (+351) 234610078 – Linha Verde: 800203197

e-mail presidente@cm-agueda.pt –  www.cm-agueda.pt 
NIF 501090436



Ar�go 6º

Riscos e Vulnerabilidades

1.  As intervenções, transformações e ocupações do solo previstas  devem ter em consideração os

riscos e vulnerabilidades iden�ficados  para a zona, designadamente incêndios florestais, incêndios

industriais,  acidentes  de  tráfego  aéreo,  acidentes  industriais  graves  e  transporte  de  matérias

perigosas, contribuindo para a sua intervenção e para a atenuação das suas consequências, devendo

ser observada a legislação específica e os norma�vos aplicáveis a cada um dos riscos iden�ficados.

2. Não deve ser autorizada qualquer intervenção urbanís�ca que agrave ou potencie uma situação de

risco ou que ponha em causa, direta ou indiretamente, a segurança de pessoas e bens.

Ar8go 7.º

Estrutura de Zonamento

Para os efeitos do presente regulamento, a estrutura de zonamento do território afeto ao PP é cons�tuída

pelas seguintes categorias, conforme a planta de implantação:

1 - Solo Urbano

a)  Espaços  de  a�vidades  económicas,  os  quais  integram  as  parcelas  des�nadas  a  indústria,

armazenagem, comércio (a retalho e por grosso), oficinas, serviços, equipamentos e instalações

des�nadas à reciclagem de produtos/operações de gestão de resíduos.

b) Espaços Canais, os quais integram faixa de rodagem, estacionamento, pista de ciclistas, passeios,

rede de percursos pedonais acessíveis e entradas de parcelas.

c) Espaços Verdes, que integram:

i) Espaços Verdes de U�lização Cole�va, os quais integram os espaços verdes para usufruto e

recreio da população;

ii) Espaços Verdes de Enquadramento, os quais integram os espaços que visam a ar�culação

da área edificada com a envolvente, em estreita ar�culação com os Espaços Florestais de

Proteção.

2 - Solo Rús�co
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a) Espaços Florestais de Proteção, que correspondem a espaços com função de proteção associados

à faixa de gestão de combusRveis, e onde se pretende a plantação de espécies autóctones e que

ajudem a valorizar a envolvente imediata ao solo urbano.

Ar�go 8.º

Interesse Público

Na área do PP são admi�dos usos e edificações que não se encontrem com conformidade com os usos

e/ou  regras  e  parâmetros  de  edificabilidade  es�pulados  no  presente  regulamento  para  a  respe�va

categoria em termos de estrutura de zonamento, onde o mesmo se pretenda implantar, desde que o

interesse público da inicia�va seja reconhecido pela Assembleia Municipal e estas enquadrem uma das

seguintes situações:

a.  Apresentem um elevado carácter inovador a nível nacional e internacional;

b. Englobem inves�mentos iguais ou superiores a 5.000.000,00 €;

c.  Criem um elevado número de empregos.

CAPÍTULO II
Solo Urbano

SECÇÃO I

Condições Gerais de Edificabilidade

Ar�go 9.º

Âmbito

As regras que orientam a ocupação das parcelas integradas nesta categoria são as que se encontram

definidas na Planta de Implantação e no quadro síntese constante da mesma e do presente regulamento.

Ar�go 10.º

Implantação 

1.  As  edificações  que  venham  a  surgir  nesta  categoria  de  espaço  não podem  ultrapassar  a  área  do

polígono  de  implantação  (máximo)  definido  na  respe�va  planta  de  implantação,  cumprindo,

cumula�vamente, todas as restantes regras constantes do presente regulamento.

2. Excecionam-se do número anterior:
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a) As parcelas referentes a comércio e/ou serviços, iden�ficadas na planta de implantação, assim

como a parcela referente ao Centro de Inovação e Tecnologia/Incubadora de Empresas (parcela 31),

para o qual a área da parcela coincide com a área do polígono de implantação (máximo), não se

aplicando o constante nos ar�gos 12º, 13º do presente Regulamento, assim como o n.º 2 do ar�go

14.º.

b) Os edi;cios afetos a portarias, desde que:

i) Não seja ultrapassada uma área máxima de construção de 0,5% da área da parcela;

ii) Possua apenas 1 piso;

iii) Seja garan�da a área de circulação prevista no n.º 2 do ar�go 13.º do presente regulamento

rela�vamente à construção principal.

c)  As coberturas da zona de abastecimento de postos de abastecimento de combusRveis poderão

ultrapassar a  área do polígono de  implantação (máximo)  desde  que sejam totalmente  vazadas  e

permitam a circulação de veículos de emergência sob as mesmas.

Ar�go 11.º

Coberturas

1. É permi�da a existência de coberturas amovíveis até ao limite lateral das parcelas, apenas nos casos em

que sirvam zonas de carga e descarga, devendo ser recolhidas quando não u�lizadas para este fim e desde

que sejam totalmente vazadas, permi�ndo a circulação de veículos de emergência sob as mesmas.

2.  É  permi�da  a  existência  de  coberturas  fixas e  amovíveis  nos  alçados  anteriores e  posteriores  das

construções, não podendo estes ultrapassar os 3 m do polígono de implantação (máximo), tendo que ser

totalmente vazadas, permi�ndo a circulação de veículos de emergência sob as mesmas.

3.  No caso das coberturas  a criar  no alçado anterior e  posterior  serem  fixas,  estas  devem  ser  parte

integrante  da  estrutura  e  ter  um  tratamento  arquitetónico  cuidado,  nomeadamente  em  termos  de

materiais e cores. Nestes casos, a análise será sempre efetuada caso a caso, podendo a Autarquia não

permi�r a execução das mesmas, caso estas não se coadunem com a imagem urbana que se pretende

para o local.
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Ar�go 12.º

Índice de Impermeabilização do Solo

Não é permi�do um índice de impermeabilização do solo superior a 87% da área da parcela.

Ar�go 13.º

Área Livre das Parcelas 

1.  É  permi�do  o  depósito  de  materiais  na  área  livre das  parcelas,  sendo que  tais  locais  devem  ser

obrigatoriamente iden�ficados no projeto da edificação e localizar-se na parte posterior da parcela.

2. É obrigatória a criação de uma faixa de 3 m à volta da construção, des�nada à circulação de veículos, a

qual deve estar livre permanentemente. 

3. É obrigatória a criação de uma área mínima de 5% da área total da parcela des�nada a espaços verdes.

Na composição, arranjo e manutenção destes espaços, da responsabilidade e competência do proprietário

da parcela, observar-se-ão as seguintes condicionantes:

a) Devem ser devidamente arborizados e localizados, preferencialmente, na frente da parcela;

b)  As  espécies  arbóreas  a  u�lizar  devem  ser  autóctones,  ou  do  género  Ligustrum  Lucidum,

admi�ndo-se outras, no entanto, as quais ficam sujeitas a análise por parte da Câmara Municipal;

c) Na sua composição devem ser u�lizados relva ou similares, grelha de enrelvamento ou material

compaRvel não impermeabilizante;

d) As áreas relvadas não podem ser superiores a 5% da área total da parcela, para promoção do uso

eficiente da água.

Ar�go 14.º

Estacionamentos e Zonas de Carga/Descarga

1. O estacionamento público encontra-se definido na planta de implantação.

2. Para o estacionamento privado os valores a cumprir são os seguintes:

a) 1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por cada 50 m² de área total de construção para

comércio e/ou serviços com área total  de construção igual ou inferior a 1 000 m², devendo ser

assegurados locais adequados para cargas e descargas;
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b) 1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por cada 25 m² de área total de construção para

comércio e/ou serviços com área total de construção superior a 1 000 m², devendo ser assegurados

locais adequados para cargas e descargas;

c) 1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por cada 200 m² de área total de construção para

indústria e/ou armazéns, devendo ser assegurados locais adequados para cargas e descargas;

d) 1 lugar de estacionamento de veículos pesados por cada 1 000 m² de área total de construção

para indústria e/ou armazéns, devendo ser assegurados locais adequados para cargas e descargas;

e)  1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por  cada  5 quartos para os estabelecimentos

hoteleiros, acrescido de 1 lugar para veículo pesado de passageiros por cada 50 quartos, com o

mínimo de 1 lugar;

f) 1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por cada 75 m² de área total de construção para

equipamentos, acrescido de 1 lugar para veículo pesado de passageiros por cada 500 m² de área

total de construção, quando o uso em causa o jus�ficar;

g) 1 lugar de estacionamento de veículos ligeiros por cada 50 m² de área total de construção para

oficinas automóveis.

h) (Revogada.).

3.  A  Câmara  Municipal  pode  deliberar  a  dispensa  total  ou  parcial  do  cumprimento  da  dotação  de

estacionamento  estabelecido  nos  números  anteriores,  desde  que  se  verifique  uma  das  seguintes

condições:

a)  A  impossibilidade  ou  a  inconveniência  de  natureza  técnica,  nomeadamente  em  função  das

caracterís�cas  geológicas do terreno,  dos níveis freá�cos, do condicionamento da segurança de

edificações envolventes, da interferência com equipamentos e infraestruturas ou da funcionalidade

dos sistemas públicos de circulação de pessoas e veículos;

b) As dimensões da parcela ou a sua situação urbana tornarem tecnicamente desaconselhável a

construção do estacionamento com a dotação exigida, por razões de economia e funcionalidade

interna.
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4. A não dotação de lugares de estacionamento pelas razões referidas no número anterior dá lugar ao

pagamento  de  uma  compensação  ao  Município,  definida  nos  termos  e  condições  es�puladas  em

regulamento municipal.

5. Os espaços para estacionamento privado, dimensionados de acordo com os parâmetros definidos no

ponto 2 do presente ar�go, devem conter lugares reservados para veículos em que um dos ocupantes seja

uma pessoa com mobilidade condicionada, de acordo com a legislação em vigor.

6. Devem ser acauteladas as zonas de carga e descarga no interior das parcelas referente a indústria e/ou

armazenagem, podendo estar inseridas no interior do edi;cio, sendo expressamente proibida a u�lização

do espaço público para estas finalidades.

Ar�go 15.º

Vedações 

1. Não são permi�dos muros de vedação confinantes com a via pública ou de estremas cujo impacto visual

se considere nega�vo para a imagem urbana, sendo que os muros confinantes com o espaço público não

poderão exceder, em todos os casos 1,20 m, podendo subir mais 1,00 m desde que seja com recurso a

sebes vivas ou estruturas que garantam uma leitura de con�nuidade entre o espaço público e o espaço

privado.

2. Os muros laterais e posteriores não podem ultrapassar os 1,20 m, com exceção dos muros de suporte

de terra, caso os mesmos sejam tecnicamente necessários podendo, neste caso, os mesmos a�ngirem os

2,50 m acima da cota da soleira;

3. A par�r do limite do plano de fachada anterior permite-se a elevação dos muros laterais e posteriores

até aos 2,50 m, com recurso à u�lização de gradeamentos desde que estes sejam devidamente envolvidos

com sebes verdes.

4. Os portões de acesso às parcelas devem ser definidos de forma a permi�r efetuar facilmente as manobras

de entrada e saída de veículos, evitando que estes interrompam o trânsito e as normais condições  de

circulação automóvel, devendo recuar, sempre que necessário.

Ar�go 16.º

Energias Alterna8vas/Renováveis 

É permi�da a u�lização de energias alterna�vas/renováveis pelas unidades industriais ou outros usos a

instalar  nas  parcelas  do  plano,  nomeadamente  energia  eólica,  solar  ou  outra,  desde  que  a  Câmara
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Municipal, após análise do projeto, considere viável a sua u�lização, e que o seu impacto do ponto de

vista da imagem urbana não seja prejudicial, devendo as unidades que recorram a este �po de fontes

cumprir todos os condicionalismos legais e licenciamentos existentes.

Ar�go 17.º

Ecoeficiência Hídrica

É obrigatória a implantação, nas unidades industriais, armazéns e outros, de medidas de ecoeficiência

hídrica, que permitam a redução do consumo de água.

Ar�go 18.º

Águas pluviais

1. Na fase de projeto de execução, as empresas devem privilegiar a implementação de mecanismos de

promoção da infiltração das águas pluviais, tais como modelação do terreno que facilite a infiltração nas

zonas verdes, construção de trincheiras de infiltração associadas às áreas impermeabilizadas, adoção de

materiais permeáveis nos passeios, praças, ciclovias, e/ou parques de estacionamento, em áreas onde não

seja previsível o derrame de produtos poluentes.

2.  Nas  parcelas  onde  tal  se  verifique  necessário  é  obrigatória  a  instalação  de  separadores  de

hidrocarbonetos, a montante de cada caixa de ramal e antes  da rejeição de águas pluviais para a rede

pública  de  recolha  e  encaminhamento,  salvo  jus�ficação  técnica  do interessado  aceite  pela  Câmara

Municipal.

Ar�go 19.º

Depósitos de Gás

Nos casos em que exis�am depósitos de gás afetos a unidades industriais, estes devem localizar-se no

interior da parcela, de modo que o seu abastecimento possa efetuar-se sem ser a par�r da via pública e

cumprindo as necessárias normas de segurança.

Ar�go 20.º

Postos de Transformação

1. Quando se verifique a necessidade de instalação de PT priva�vos, estes devem ser do �po CB (cabine

baixa), preparado para entrada e saída em média tensão (posto de seccionamento).
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2. São permi�das outras soluções de PT, as quais têm que ser devidamente jus�ficadas do ponto de vista

técnico e aceites pela Câmara Municipal, sendo admissível a sua instalação fora da área de implantação

(máxima) e à estrema da parcela desde que seja cumprida, em torno da edificação principal, a área de

circulação prevista no n.º 2 do ar�go 13.º do presente regulamento.

SECÇÃO II

Espaços de A8vidades Económicas

Ar�go 21.º

Usos

1. Nas parcelas des�nadas a indústria e/ou armazenagem, permite-se a instalação de indústrias do �po 1,

2, 3 e armazéns.

2.  Nestas  parcelas  podem  ainda  ser  instaladas  outras  a�vidades  consideradas  complementares  ou

compaRveis com estas, tais como comércio por grosso, logís�ca e operações de gestão de resíduos, a

analisar caso a caso pela Câmara Municipal.

3. As instalações de operações de gestão de resíduos devem observar os requisitos estabelecidos pelo

Plano Diretor Municipal.

4. Nas parcelas iden�ficadas na planta de implantação como des�nadas a comércio e/ou serviços permite-

se ainda a instalação de unidades industriais do Tipo 3, desde que se des�ne a uma �pologia industrial ou

uso que não seja potencialmente perigoso para as parcelas confinantes.

5. A instalação de novas a�vidades bem como a alteração de a�vidades de unidades já instaladas não

podem pôr em causa a a�vidade e os processos produ�vos das demais empresa instaladas, podendo a

Câmara  Municipal  exigir  a  elaboração  de  estudos  técnicos  específicos  e/ou  a  comprovação  do

cumprimento da legislação ambiental aplicável em vigor para a decisão de admissão do uso/a�vidade

como compaRvel.

Ar�go 22.º

Emparcelamento

1. É permi�da a agregação de parcelas conRguas para a formação de parcelas de maior dimensão, desde que

possuam limites comuns, sendo a autorização para tal dada, caso a caso, pela Câmara Municipal.
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2.  Nestes  casos,  o  polígono  de  implantação (máximo)  passa  a  corresponder  à  soma dos  polígonos  de

implantação das parcelas que sejam emparceladas, mais a área compreendida entre os dois polígonos.

3. O emparcelamento implica o cumprimento por parte das parcelas unificadas das mesmas normas do

regulamento como se tratassem de parcelas individualizadas.

Ar�go 23.º

Propriedade Horizontal e Divisão das Parcelas

1.  Admite-se  a  cons�tuição  de  propriedades  horizontais  nas  parcelas  constantes  da  Planta  de

Implantação, de acordo com o definido no quadro síntese e desde que nenhuma das frações se des�ne a

uma �pologia industrial ou uso potencialmente perigoso para as restantes. 

2.  Admite-se a divisão das parcelas constantes  da Planta de Implantação, até ao número definido no

quadro síntese para as frações a criar em cada parcela, e desde que nenhuma das parcelas resultante se

des�ne a uma �pologia industrial ou uso potencialmente perigoso para as restantes.

Ar�go 24.º

Loteamento

1. Admite-se a execução de loteamentos individualizados em parcelas com área igual ou superior a 75.000

m2 constantes  da planta  de  implantação,  de  acordo com  o definido no quadro síntese,  e  desde  que

nenhum dos lotes resultantes se des�ne a uma �pologia industrial ou uso potencialmente perigoso para

as restantes. 

2. O exposto no número anterior é igualmente aplicável aos casos em que se verifique o emparcelamento

de várias parcelas do PP até a�ngir área da parcela supramencionada.

Ar�go 25.º

Altura da Edificação

Não é permi�do que a altura da edificação ultrapasse os valores constantes do quadro síntese anexo a este

Regulamento, devendo cumprir cumula�vamente as super;cies de desobstrução previstas no Plano Diretor

Municipal,  com  exceção  das  construções  que,  por  razões  de  ordem  técnica  e/ou  de  layout,  assim  o

necessitem, devendo tal ser devidamente jus�ficado e analisado, caso a caso, pela Câmara Municipal.
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Ar�go 26.º

Caves

É permi�da a construção de cave desde que tal resulte de exigências de ordem técnica, designadamente a

criação de fossos para maquinaria ou outro �po de equipamentos.

SECÇÃO III

Espaços de Uso Especial

SUBSECÇÃO I

Equipamento Social

Ar�go 27.º

Usos e Condições de Ocupação

A  parcela  n.º  32  des�na-se  à  instalação  de  equipamentos  sociais,  principalmente,  de  apoio  aos

trabalhadores locais.

SUBSECÇÃO II

Centro de Inves�gação e Tecnologia e/ou Incubadora de Empresas

Ar�go 28.º

Usos e Condições de Ocupação

1.  A parcela n.º 31 des�na-se à instalação de a�vidades associadas a um ou mais dos seguintes usos:

Incubadora de Empresas, Centro de Inves�gação e Tecnologia.

2. Nesta parcela admite-se ainda a instalações de a�vidades relacionadas com centro de negócios.

SUBSECÇÃO III

Infraestruturas Elétricas

Ar�go 29.º

Usos e Condições de Ocupação
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1. A parcela nº 100 des�na-se a instalação do Posto de Corte de Alta Tensão de Abastecimento de Energia

Elétrica, e cuja linha de abastecimento em AT se encontra constante da Planta de Condicionantes anexa a

este regulamento.

2.  Na  parcela  mencionada  no  ponto  anterior  do  presente  ar�go,  apenas  são  aplicáveis  as  regras

constantes  do regulamento que  não ponham em causa  o  funcionamento destas  infraestruturas,  não

sendo aplicáveis as regras constantes nos ar�gos 12º, 13º, 14º e 15º do presente regulamento.

SECÇÃO IV

Espaços Canais

Ar�go 30.º

Âmbito e Obje8vos

1. Estas áreas são cons�tuídas por faixas de rodagem, estacionamento, pistas de ciclistas, passeios, rede

de  percursos  pedonais  acessíveis  e  entradas  das  parcelas.  Os  arruamentos  a  executar  terão  as

caracterís�cas  geométricas  definidas  na  Planta  de  Implantação  e  passam  a  cons�tuir  arruamentos

públicos.

2. Os passeios e rede de percursos pedonais acessíveis devem cumprir o es�pulado na legislação em vigor,

nomeadamente  em  termos  de  inexistência  de  obstáculos,  dimensionais,  de  adoção  de  elementos  e

textura de pavimentos e de legibilidade, capazes de fornecer às pessoas com mobilidade condicionada a

indicação dos principais percursos e atravessamentos existentes.

SECÇÃO V

Espaços Verdes

SUBSECÇÃO I

Espaços Verde de U�lização Cole�va

Ar�go 31.º

Usos e Condições de Ocupação

1. As Áreas de U�lização Cole�va estão devidamente assinaladas na Planta de Implantação.
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2.  Nestas áreas, as espécies arbóreas a u�lizar devem ser preferencialmente dos géneros dos  Cedrus

Libani e Ligustrum Lucidum.

3.  A Câmara  Municipal,  ou  a en�dade gestora  do Parque  Empresarial,  é  responsável  pelo  arranjo  e

manutenção destas áreas, permi�ndo-se a sua u�lização para funções de apoio ao desporto ou ao lazer.

SUBSECÇÃO II

Espaços Verdes de Enquadramento

Ar�go 32.º

Usos e Condições de Ocupação

1. Os Espaços Verdes de Enquadramento encontram-se iden�ficados na planta de implantação.

2. A estas áreas aplicam-se as mesmas regras que as constantes no nº 2 do ar�go 33º. 

3. Não é permi�da a edificação nesta categoria de espaços.

CAPÍTULO III
Solo Rús8co

Ar�go 33.º

Espaços Florestais de Proteção

1. Os Espaços Florestais de Proteção encontram-se iden�ficados na planta de implantação.

2. Estas áreas estão sujeitas ao es�pulado no n.º 11 do ar�go 15.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de

junho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro.

3. Não é permi�da a edificação nesta categoria de espaços.

CAPÍTULO IV
Execução e Programação do Plano

Ar�go 34.º

Sistema e Formas de Execução do Plano
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1. O plano e as operações urbanís�cas são efetuadas através do sistema de imposição administra�va,

sendo a inicia�va de execução do mesmo do Município, de acordo com o referido no Regime Jurídico

dos Instrumentos de Gestão territorial (RJIGT).

2.  O plano executa-se de acordo com o reparcelamento previsto na Planta de Implantação e através de

operações urbanís�cas, de acordo com o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE).

Ar�go 35.º

Mecanismos de Perequação

1. De acordo com o RJIGT, no que se refere aos mecanismos de perequação, é u�lizado o mecanismo da

compensação, o qual se aplica única e exclusivamente à área inserida nos Espaços Florestais de Proteção

(faixa de gestão de combusRveis).

2. As compensações são em numerário, de acordo com a seguinte fórmula:

Comp = 4,53€/m2 * Ac + (Rent A – Rent B) 

Em que:

Ac – Área de cedência para execução do espaço público e infraestruturas.

Rent. A – Rentabilidade dos Prédios tendo em conta uma florestação com compassos iguais a 2,00

m.

Rent. B – Rentabilidade dos Prédios tendo em conta uma florestação com compassos iguais a 4,00

m, conforme definido Decreto-Lei  n.º 124/2006,  de 28 de  junho,  alterado e  republicado pelo

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro.

3. A parcela corresponde à aquisição de terrenos (4,53€/m2 * Ac) para espaço público e infraestruturas

apenas pode ser aplicada uma vez, aquando da execução das infraestruturas que ocupem os terrenos

inseridos na faixa de gestão de combusRveis.

4. A parcela corresponde à rentabilidade florestal (Rent A – Rent B) deve ser aplicada em cada 10 anos,

aplicando-se a par�r da reflorestação com o cumprimento das regras previstas no DL n.º 124/2006, de 28

de junho.

5. Nos casos em que a faixa de gestão de combusRveis venha a ser integrada na expansão do Parque

Empresarial, cessa automa�camente a aplicação da fórmula e de qualquer compensação, sendo que, caso

essas  parcelas  venham  a  ser  adquiridas  na  totalidade  pelo  Município  ou  venham  a  ter  capacidade
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edificatória,  devem  ser  devolvidos  pelos  proprietários  os  montantes  anteriormente  atribuídos,  com

exceção dos referentes à primeira aplicação da fórmula perequa�va.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

Ar�go 36º

Entrada em Vigor

O presente PP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República.

Ar�go 37.º

Omissões

Às eventuais  situações de omissão que possam surgir  da aplicação do presente  regulamento,  deverá

aplicar-se o disposto na legislação em vigor sobre o assunto.
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Ac.C.S Ab.C.S. Ac.C.S. Ab.C.S. Total Ac.C.S. Ab.C.S. Total

1 1 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
2 2 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
3 3 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
4 4 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
5 5 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
6 6 1818 829 1 9 2 1 1658 829 2487 7461 2487 9948 Comércio e/ou Serviços
7 7 3779 2426 4 9 2 1 4852 2426 7278 21834 7278 29112 Indústria e/ou Armazenagem
8 8 3480 2213 4 9 2 1 4426 2213 6639 19917 6639 26556 Indústria e/ou Armazenagem
9 9 3181 1999 4 12 2 1 3998 1999 5997 23988 5997 29985 Indústria e/ou Armazenagem

10 10 2882 1786 4 12 2 1 3572 1786 5358 21432 5358 26790 Indústria e/ou Armazenagem
11 11 2583 1572 4 12 2 1 3144 1572 4716 18864 4716 23580 Indústria e/ou Armazenagem
12 12 3438 1888 4 11 2 1 3776 1888 5664 20768 5664 26432 Indústria e/ou Armazenagem

13A 6214 4171 4 18 3 1 12513 4171 16684 75078 12513 87591 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13B 5971 3989 4 18 3 1 11967 3989 15956 71802 11967 83769 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13C 5590 3696 4 18 3 1 11088 3696 14784 66528 11088 77616 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13D 5158 3374 4 18 3 1 10122 3374 13496 60732 10122 70854 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13E 4753 3073 4 18 3 1 9219 3073 12292 55314 9219 64533 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13F 4610 3146 4 18 3 1 9438 3146 12584 56628 9438 66066 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13G 4610 3146 4 18 3 1 9438 3146 12584 56628 9438 66066 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13H 4610 3146 4 18 3 1 9438 3146 12584 56628 9438 66066 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13I 4610 3146 4 18 3 1 9438 3146 12584 56628 9438 66066 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13J 4610 3146 4 18 3 1 9438 3146 12584 56628 9438 66066 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13K 49277 44032 4 18 3 1 132096 44032 176128 792576 132096 924672 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13L 6504 4650 4 18 3 1 13950 4650 18600 83700 13950 97650 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

13M 6385 4617 4 18 3 1 13851 4617 18468 83106 13851 96957 Indústria e/ou Armazenagem e/ou 
Logística

14 14 5593 3719 4 8 2 1 7438 3719 11157 29752 11157 40909 Indústria e/ou Armazenagem
15 15 3785 2385 4 8 2 1 4770 2385 7155 19080 7155 26235 Indústria e/ou Armazenagem

16 e 17 16A 8757 6709 8 8**/11** 2 1 11182 5591 16773 53275 16773 70048 Indústria e/ou Armazenagem
18 18 4660 2955 4 12 2 1 5910 2955 8865 35460 8865 44325 Indústria e/ou Armazenagem
19 19 4692 3061 4 12 2 1 6122 3061 9183 36732 9183 45915 Indústria e/ou Armazenagem
20 20 4841 3168 4 12 2 1 6336 3168 9504 38016 9504 47520 Indústria e/ou Armazenagem
21 21 5107 3274 4 12 2 1 6548 3274 9822 39288 9822 49110 Indústria e/ou Armazenagem
22 22 5256 3380 4 12 2 1 6760 3380 10140 40560 10140 50700 Indústria e/ou Armazenagem
29 29 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços
30 30 750 750 8 9 2 1 1500 750 2250 6750 2250 9000 Comércio e/ou Serviços

31 31 1964 1964 12 9 2 1 3928 1964 5892 17676 5892 23568 Centro de Investigação e Tecnologia 
e/ou Incubadora de Empresas

32 32 6651 4031 1 9 2 1 8062 4031 12093 36279 12093 48372 Equipamento Social
33 33 3669 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem
34 34 3672 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem
35 35 5077 3615 4 12 2 1 7230 3615 10845 43380 10845 54225 Indústria e/ou Armazenagem

36 a 38 36A 15150 10766 12 12 2 1 17538 8769 26307 105228 26307 131535 Indústria e/ou Armazenagem
39 e 49 39A 6510 4198 8 12 2 1 7894 3947 11841 47364 11841 59205 Indústria e/ou Armazenagem

40 40 3813 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem
41 41 3719 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem

42 a 48 e 52 
a 58 42A 62661 55491 56 12 2 1 78958 39479 118437 473748 118437 592185

Indústria e/ou Armazenagem
50 50 3733 2251 4 12 2 1 4502 2251 6753 27012 6753 33765 Indústria e/ou Armazenagem
51 51 4233 2608 4 12 2 1 5216 2608 7824 31296 7824 39120 Indústria e/ou Armazenagem
- 59 5938 4318 4 12 2 1 8636 4318 12954 51815 12954 64768 Indústria e/ou Armazenagem
- 60 3581 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem
- 61 3555 2250 4 12 2 1 4500 2250 6750 27000 6750 33750 Indústria e/ou Armazenagem
- 62 6420 4648 4 12 2 1 9297 4648 13945 55781 13945 69727 Indústria e/ou Armazenagem
- 63 5221 3493 4 12 2 1 6986 3493 10479 41916 10479 52395 Indústria e/ou Armazenagem
- 64 2803 1545 4 8 2 1 3090 1545 4635 12360 4635 16995 Indústria e/ou Armazenagem
- 65 2858 1758 4 8 2 1 3516 1758 5274 14064 5274 19338 Indústria e/ou Armazenagem
- 66 3142 1976 4 8 2 1 3952 1976 5928 15808 5928 21736 Indústria e/ou Armazenagem
- 67 3022 1895 4 8 2 1 3790 1895 5685 15160 5685 20845 Indústria e/ou Armazenagem

13

Volume de construção 
(máximo) - m3

Função
QUADRO SÍNTESE

Número da 
parcela 
inicial *

Número da 
parcela final

Área da 
parcela - 

m²

Polígono de 
implantação 
(máximo) - 

m²

Número de 
fracções 
(máximo)

Altura da 
edificação 
(máxima) - 

m

Número de pisos 
(máximo)

Área de Construção 
(máxima) - m²

ANEXO
Quadro Síntese
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- 68 4518 2966 4 12 2 1 5932 2966 8898 35592 8898 44490 Indústria e/ou Armazenagem
- 69 5383 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 70 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 71 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 72 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 73 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 74 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 75 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 76 4576 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 77 4379 2843 4 12 2 1 5686 2843 8529 34116 8529 42645 Indústria e/ou Armazenagem
- 78 5766 3000 4 12 2 1 6000 3000 9000 36000 9000 45000 Indústria e/ou Armazenagem
- 79 5119 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 80 5123 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 81 5125 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 82 5126 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 83 5127 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 84 5129 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 85 5130 3386 4 12 2 1 6773 3386 10159 40635 10159 50794 Indústria e/ou Armazenagem
- 86 5132 3386 4 12 2 1 6772 3386 10158 40632 10158 50790 Indústria e/ou Armazenagem
- 87 2162 2162 1 25 6 1 12972 2162 15134 54050 6486 60536 Comércio e/ou Serviços
- 88 2665 1372 4 12 2 1 2744 1372 4116 16464 4116 20580 Indústria e/ou Armazenagem
- 89 2593 1459 4 12 2 1 2918 1459 4377 17508 4377 21885 Indústria e/ou Armazenagem
- 90 2972 1725 4 12 2 1 3450 1725 5175 20700 5175 25875 Indústria e/ou Armazenagem
- 91 3345 1991 4 12 2 1 3982 1991 5973 23892 5973 29865 Indústria e/ou Armazenagem
- 92 3717 2257 4 12 2 1 4514 2257 6771 27084 6771 33855 Indústria e/ou Armazenagem
- 93 4090 2523 4 12 2 1 5046 2523 7569 30276 7569 37845 Indústria e/ou Armazenagem
- 94 4462 2789 4 12 2 1 5578 2789 8367 33468 8367 41835 Indústria e/ou Armazenagem
- 95 7892 5780 4 12 2 1 11560 5780 17340 69360 17340 86700 Indústria e/ou Armazenagem
- 96 5569 3815 4 12 2 1 7631 3815 11446 45783 11446 57229 Indústria e/ou Armazenagem
- 97 3564 2258 4 12 2 1 4516 2258 6774 27096 6774 33870 Indústria e/ou Armazenagem
- 98 - Fração A 2610 1 12 2 1 5220 2610 7830 31320 7830 39150 Indústria e/ou Armazenagem
- 98 - Fração B 2633 1 12 2 1 5266 2633 7899 31596 7899 39495 Indústria e/ou Armazenagem
- 98 - Fração C 2657 1 12 2 1 5314 2657 7971 31884 7971 39855 Indústria e/ou Armazenagem
- 98 - Fração D 2680 1 12 2 1 5360 2680 8040 32160 8040 40200 Indústria e/ou Armazenagem
- 98 - Fração E 2703 1 12 2 1 5406 2703 8109 32436 8109 40545 Indústria e/ou Armazenagem
- 99 230375 217909 4 18 3 1 653727 217909 871636 3922362 653727 4576089 Indústria e/ou Armazenagem
- 100 2674 2674 1 9 2 1 5348 2674 8022 24066 8022 32088 Infraestruturas Elétricas
- 101 20052 14613 4 12 2 1 29226 14613 43839 175356 43839 219195 Indústria e/ou Armazenagem
- 102 12247 8046 4 12 2 1 16092 8046 24138 96552 24138 120690 Indústria e/ou Armazenagem
- 103 3875 2410 4 12 2 1 4820 2410 7230 28920 7230 36150 Indústria e/ou Armazenagem
- 104 3932 2527 4 12 2 1 5054 2527 7581 30324 7581 37905 Indústria e/ou Armazenagem
- 105 3385 2137 4 12 2 1 4274 2137 6411 25644 6411 32055 Indústria e/ou Armazenagem
- 106 2838 1746 4 12 2 1 3492 1746 5238 20952 5238 26190 Indústria e/ou Armazenagem
- 107 2551 1565 4 12 2 1 3130 1565 4695 18780 4695 23475 Indústria e/ou Armazenagem
- 108 3970 2560 4 12 2 1 5120 2560 7680 30720 7680 38400 Indústria e/ou Armazenagem
- 109 3727 2398 4 12 2 1 4796 2398 7194 28776 7194 35970 Indústria e/ou Armazenagem
- 110 3730 2395 4 12 2 1 4790 2395 7185 28740 7185 35925 Indústria e/ou Armazenagem
- 111 3760 2417 4 12 2 1 4834 2417 7251 29004 7251 36255 Indústria e/ou Armazenagem
- 112 5809 4314 4 12 2 1 8628 4314 12942 51768 12942 64710 Indústria e/ou Armazenagem
- 113 3446 1969 4 12 2 1 3938 1969 5907 23628 5907 29535 Indústria e/ou Armazenagem
- 114 2692 1653 4 12 2 1 3306 1653 4959 19836 4959 24795 Indústria e/ou Armazenagem
- 115 2725 1685 4 12 2 1 3370 1685 5055 20220 5055 25275 Indústria e/ou Armazenagem
- 116 2691 1640 4 12 2 1 3280 1640 4920 19680 4920 24600 Indústria e/ou Armazenagem
- 117 2686 1636 4 12 2 1 3272 1636 4908 19632 4908 24540 Indústria e/ou Armazenagem
- 118 5100 3689 4 12 2 1 7378 3689 11067 44268 11067 55335 Indústria e/ou Armazenagem

819.783 633.299 521 -  -  - 1541732 613921 2155653 9099630 1841764 10941394 -
Ab.C.S. - Abaixo da cota de soleira * - Número da parcela do Plano aprovado em 2010

** - Deverá cumprir o definido nas Superfícies de Desobstrução do Aeródromo
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